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RESUMO 
 
 

O Desempenho térmico é definido como o comportamento térmico mínimo esperado 

das edificações como resposta ao clima externo e condições de uso dos ambientes, 

visando melhores condições de conforto térmico interior. O conforto térmico é um dos 

principais indicadores da qualidade de uma edificação e pode ser alcançado através da 

aplicação dos conceitos bioclimáticos, com adequação da edificação ao clima e a 

paisagem do local de construção. A adoção de estratégias bioclimáticas pode 

proporcionar à edificação alta qualidade ambiental e energética e consequentemente a 

redução no consumo de energia elétrica e melhoria na saúde e bem-estar dos usuários. A 

fim de verificar se as condições internas das edificações estão adequadas aos parâmetros 

de conforto térmicos desejáveis ou aceitáveis, emprega-se a avaliação do desempenho 

térmico. Sendo as habitações populares carentes de projetos bem planejados, que 

considerem estratégias de adaptação ao meio, são estas, objetos de maior interesse na 

verificação de desempenho térmico. O presente estudo tem por objetivo avaliar o 

desempenho térmico de habitações populares na microrregião de Guaratinguetá-SP, 

utilizando métodos teóricos e experimentais, conforme os critérios de desempenho da 

norma brasileira NBR 15575/2013. Foram avaliadas sete edificações nos períodos de 

verão e inverno, sob condições reais de utilização, as quais apresentaram desempenho 

insatisfatório pelo método de cálculo, sendo necessário proceder com o método de 

medição de campo, para a avaliação final de desempenho térmico. 
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ABSTRACT 
 
 
Thermal performance is defined as the minimum expected thermal behavior of 

buildings in response to the external environment and conditions of use environments, 

seeking better indoor thermal comfort. Thermal comfort is one of the key indicators of 

the quality of a building and can be reached through the application of bioclimatic 

concepts, adapting the building to the climate and the landscape of the construction site. 

The adoption of bioclimatic strategies can provide high quality environmental building 

and energy and consequently the reduction in electricity consumption and improved 

health and well-being of users. In order to verify whether the indoor conditions of 

buildings are appropriate to the desirable or acceptable thermal comfort parameters, we 

use the thermal performance evaluation. As low-cost houses do not count on well-

planned projects, which consider strategies for adaptation to the environment, they are 

objects of greater interest when checking the thermal performance. This study aims to 

evaluate the thermal performance of low-cost houses in the microregion of 

Guaratinguetá-SP, using theoretical and experimental methods, according to the 

performance criteria of the Brazilian standard NBR 15575/2013. Seven buildings were 

evaluated during summer and winter, under actual conditions of use, which showed 

poor performance by calculation method, being necessary to the field of measurement 

method, for the final evaluation of thermal performance. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 

As edificações segundo Zabihi; Habib; Mirsaeedie (2012) têm grande influência sobre 

seus usuários, no que se refere à qualidade de vida, conforto, segurança, saúde, entre outros. A 

definição de conforto abrange as variáveis térmicas, visuais, acústicas e de qualidade do ar 

(SARBU; SEBARCHIEVICI, 2013), e configura como um indicador da qualidade da 

edificação. 

O conforto térmico, uma das variáveis que representam o conforto ambiental, afeta 

diretamente o desempenho das atividades realizadas pelos indivíduos no interior das 

edificações (NOGUEIRA et al., 2012) e é um dos mais importantes aspectos a ser 

considerado nos projetos de edificações.  

 O conforto térmico pode ser alcançado com a adoção de diretrizes de qualidade, que 

atendam os conceitos de desempenho como padrão de construção. Um dos fatores mais 

importantes é a adequação do sistema de fechamento da construção às condições do clima 

onde ele se implantará, bem como a concepção de projeto adaptado à realidade local 

(SOUZA; AMPARO; GOMES, 2011), inclusive considerando aspectos de eficiência 

energética e conforto ambiental (ALDOSSARY; REZGUI; KWAN, 2014). 

Neste sentido, a edificação é responsável por amenizar as sensações de desconforto 

impostas por climas severos, bem como proporcionar ambientes internos tão confortáveis 

quanto o ambiente externo em climas agradáveis (FROTA; SCHIFFER, 2001). O desconforto 

térmico pode ser provocado por temperaturas internas muito altas ou muito baixas e podem 

estar relacionadas a problemas de saúde (SARBU; SEBARCHIEVICI, 2013; HOLOPAINEN 

et al. , 2014).  

O aumento da temperatura está associado ao incremento de partículas alergênicas 

produzidas pelas plantas, aumentando o número de casos de pessoas com respostas alérgicas e 

asmáticas. Associadas a elevadas concentrações de poluentes atmosféricos, as altas 

temperaturas podem aumentar o risco de morte por doenças do coração (BARCELLOS et al., 

2009). O resfriamento do ar é também estimulante das doenças respiratórias e do coração. 

Segundo Holopainen et al. (2014) mortes por doenças cardiovasculares estão diretamente 

ligados à exposição excessiva a baixas temperaturas em ambientes fechados por longos 

períodos. 

Projetos mal planejados, que não levam em consideração o clima local e as estratégias 

de adaptação ao meio, afetam diretamente o desempenho térmico da edificação. A análise do 
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desempenho térmico da edificação ainda na fase de projeto são fatores dos mais importantes 

(RAJASEKAR; RAMACHANDRAIAH, 2010), pois permitem verificar se as condições 

internas da edificação estão adequadas aos parâmetros de conforto térmico desejáveis ou 

aceitáveis. Caso as condições internas sejam desfavoráveis, o projeto edificado pode sofrer 

ajustes para apresentar um desempenho térmico satisfatório (SOUZA; AMPARO; GOMES, 

2011). Diversas estratégias e tecnologias estão disponíveis para este fim, tais como, tintas 

especiais para maior refletância dos raios solares, brise soleil (quebra-sol) para impedir a 

radiação direta, coberturas e paredes com vegetação. 

Há uma crescente preocupação dos profissionais da construção com a melhoria da 

qualidade das edificações, porém as habitações populares ainda carecem de projetos de 

qualidade que favoreçam o bom desempenho na fase de utilização. Esse fato se agrava ainda 

mais em regiões de climas quentes, como é o caso da maioria das regiões do Brasil. Por 

habitação popular entende-se como a edificação construída pelo proprietário ou advinda de 

políticas sociais, com pequena área construída e localizadas em regiões de baixo poder 

aquisitivo. Pela falta de informação e baixo poder aquisitivo, a população de baixa renda se 

contenta com uma edificação sem as condições mínimas de desempenho térmico.  

Este trabalho busca apresentar as condições de qualidade das habitações populares da 

Microrregião de Guaratinguetá, através de avaliação do desempenho térmico destas unidades. 

O procedimento de avaliação de desempenho térmico, adotado neste trabalho, tem por base a 

norma brasileira de desempenho NBR 15575 (ABNT, 2013), a qual estabelece requisitos 

mínimos de qualidade que devem ser atendidos pela construção depois de pronta, durante a 

fase de utilização. De acordo com esta norma, a edificação habitacional deve reunir 

características que atendam às exigências de desempenho térmico, considerando-se a zona 

bioclimática definida na ABNT NBR 15220-3 (2005). A avaliação de desempenho pode ser 

feita de forma simplificada, com base em propriedades térmicas das fachadas e das 

coberturas, através de simulação computacional, onde são aferidos simultaneamente todos os 

elementos e todos os fenômenos intervenientes, ou por meio de medições de campo, 

realizadas in loco. Nesta pesquisa a avaliação foi feita pelos procedimentos de cálculo das 

propriedades térmicas e medições de campo realizadas em habitações populares em quatro 

municípios da microrregião de Guaratinguetá, no estado de São Paulo. 

Os resultados dos estudos de caso não podem ser generalizados e, muitas vezes só se 

referem à situação especial do edifício em estudo, no entanto, eles podem fornecer 
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informações mais detalhadas do que os estudos sobre amostras maiores. (OLIVIA; 

CRISTOPHER, 2015). 

O objetivo da pesquisa é analisar o desempenho térmico de habitações populares da 

Microrregião de Guaratinguetá, conforme os procedimentos de avaliação da norma brasileira 

de desempenho NBR 15575 (2013). Para alcançar este objetivo, foi necessário o 

desenvolvimento de etapas, descritas a seguir: 

1. Realizar o levantamento das características físicas e construtivas das edificações nos 

municípios de Guaratinguetá, Lorena, Aparecida e Potim; 

2. Calcular as propriedades térmicas dos elementos construtivos utilizados e as áreas das 

aberturas de ventilação dos ambientes monitorados de acordo com as normas de desempenho 

NBR 15.220/2005 e NBR 15.575/2013; 

3. Avaliar o desempenho térmico das edificações em função dos parâmetros levantados, 

das características do sistema construtivo utilizado, das características físicas e arquitetônicas 

das edificações; 

4. Avaliar o desempenho térmico das edificações monitoradas, em função de dados de 

parâmetros térmicos, registrados por meio de medição no local. 

Esta pesquisa é constituída de seis capítulos, sendo o primeiro deles a introdução do 

tema, com as justificativas e objetivos da pesquisa. O capítulo 2 apresenta uma revisão de 

pesquisas recentes que abordam assuntos relacionados ao desempenho térmico. São 

apresentadas as relações entre desempenho térmico, conforto humano e qualidade da 

habitação, bem como o cenário atual de contribuições sobre o assunto e as normas 

relacionadas.  

O capítulo 3 apresenta as etapas para o desenvolvimento da pesquisa, os procedimentos 

de medição e coleta de dados, os equipamentos utilizados e os parâmetros utilizados para 

avaliação do desempenho térmico.  

O capítulo 4 apresenta a parte experimental da pesquisa, o levantamento das 

características da região e do ambiente de estudo, os dados das variáveis térmicas da 

edificação e dados das medições de campo realizadas em sete edificações residenciais em 

quatro municípios da microrregião de Guaratinguetá-SP.  

O capítulo 5 apresenta os resultados de desempenho térmico das unidades habitacionais, 

avaliadas pelos procedimentos simplificado e de medição in loco. Para finalizar, o capítulo 6 

apresenta a conclusão da pesquisa, bem como recomendações para pesquisas futuras.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 

2.1. CONFORTO TÉRMICO 
 
 

As edificações, em sua função básica de abrigo para o homem, têm como um de seus 

objetivos a promoção de um ambiente interno confortável para o usuário. O conforto térmico 

é definido pela ASHRAE Standard 55 (ANSI, 2013) como sendo a condição da mente que 

expressa satisfação com o ambiente térmico. É avaliado de forma subjetiva e é influenciado 

por parâmetros ambientais e pessoais. A edificação expressa conforto térmico quando esta 

fornece ambientes termicamente neutros que assegurem a satisfação térmica para a maioria 

dos ocupantes (UGURSAL; CULP, 2013).  

A pesquisa em conforto térmico integra várias ciências como a fisiologia, física do 

edifício, engenharia mecânica e psicologia (TALEGHANI et al., 2013). Desde 1930 tem-se 

desenvolvido pesquisas com o intuito de avaliar o conforto dos ambientes ocupados pelos 

indivíduos, e como consequência, um grande número de índices de conforto térmico foi 

estabelecido. Os índices de conforto térmico foram desenvolvidos para se estimar a sensação 

térmica das pessoas quando expostas a determinadas combinações de variáveis ambientais e 

pessoais. De acordo com a ANSI ASHRAE 55 (2013) e ISO 7730 (2009) as variáveis 

ambientais são a temperatura do ar, temperatura radiante média, velocidade do ar e umidade 

relativa do ar, enquanto as variáveis humanas são a taxa metabólica, gerado pela atividade 

física e a resistência térmica oferecida pela vestimenta.  

A avaliação do conforto térmico pode ser verificada por duas abordagens distintas, a 

estática e a adaptativa (TALEGHANI et al., 2013; LAMBERTS et al., 2013; OLIVIA; 

CRISTOPHER, 2015). A primeira delas, a estática, é realizada em câmaras climatizadas e 

avalia as sensações térmicas humanas de modo analítico, considerando o homem como um 

simples receptor passivo. Entre a abordagem estática destacam-se os índices de conforto 

térmico Predicted Mean Vote (PMV) e o Predicted percentage of dissatisfied (PPD). 

De acordo com a ANSI ASHRAE 55 (2013) o primeiro índice, o voto médio predito, 

prevê o valor médio da sensação térmica de um grande grupo de pessoas em uma escala de 

sensação expressa de -3 a +3 correspondentes às categorias "muito frio", "frio", "levemente 

frio", "neutro", "levemente quente", "quente", e "muito quente". O índice PMV é uma 

ferramenta importante e flexível para a previsão de sensação térmica, onde os níveis de 
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atividade física, o valor de roupas, bem como outros parâmetros de conforto térmico são 

considerados (KWONG; ADAM; SAHARI, 2014). 

O segundo índice, percentual predito de insatisfeitos, estabelece uma previsão 

quantitativa do percentual de pessoas insatisfeitas termicamente, determinada a partir do PMV 

(ANSI, 2013). 

Já a segunda abordagem, a adaptativa, proveniente de estudos de campo, considera o 

homem como um agente ativo, que interage com o ambiente em resposta às suas sensações e 

preferências térmicas e são capazes de adaptar-se a condições climáticas circundantes 

(TALEGHANI et al., 2013; HOLOPAINEN et al., 2014; OLIVIA; CRISTOPHER, 2015).  

Segundo Holopainen et al. (2014) e Olivia e Cristopher (2015) a abordagem adaptativa 

é particularmente interessante para edifícios ventilados naturalmente, e está incluído em 

normas como a ASHRAE 55, EN 15251 Europeia, e a holandesa ATG guideline 

(TALEGHANI et al., 2013; HOLOPAINEN et al., 2014). 

Alguns estudos relacionados ao conforto térmico em edificações com ventilação natural 

foram realizados em vários países, como Indraganti (2010) e Rajasekar e Ramachandraiah 

(2010) na Índia, Taleghani et al. (2013) na Holanda e Ugursal e Culp (2013) nos Estados 

Unidos.  

Taleghani et al. (2013) e Kwong, Adam e Sahari (2014) apresentam revisões da 

literatura sobre o conforto térmico adaptativo. No estudo realizado por Ugursal e Culp (2013) 

foi avaliada a eficácia de resfriamento humano, em condições de fluxo dinâmico de ar. O 

estudo mostrou que as pessoas têm preferência por fluxo de ar, mesmo quando a sensação 

térmica é mais fria do que neutra. Segundo os autores a existência do fluxo de ar em torno da 

pessoa desempenha um papel psicológico e contribui para o bem-estar da pessoa dentro de 

certos limites. A conclusão dos autores reforça a de Rajasekar e Ramachandraiah (2010) de 

que através de um comportamento adaptativo é possível ter conforto térmico em temperaturas 

mais altas.  

 
 

2.2. DESEMPENHO TÉRMICO E NORMALIZAÇÃO 
 
 
O conceito de desempenho começou a ser desenvolvido na Europa após a Segunda 

Guerra Mundial. O cenário pós-guerra exigiu uma mudança do mercado e sociedade para 

estabelecer parâmetros de qualidade na construção. Após 1960, essa forma de medir a 

qualidade de edificações por meio de critérios de desempenho frente a testes padronizados 
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começou a ser adotada em larga escala pelo mundo (CÂMARA BRASILEIRA DA 

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, 2013).  

O desempenho térmico caracteriza-se como o comportamento térmico mínimo esperado 

das edificações e/ou seus componentes (janelas, coberturas, paredes), visando melhores 

condições de conforto térmico interior (ABNT, 2013). Segundo Lamberts et al. (2010) o 

comportamento térmico é caracterizado pela resposta física que a edificação apresenta quando 

submetida às solicitações do clima externo (variáveis climáticas) e às condições de uso dos 

ambientes. Esta resposta é verificada frente a variação das variáveis térmicas no ambiente 

interno ou do fluxo de calor existente nos fechamentos da edificação. 

A quantidade de calor ganho ou perdido através das fachadas de um edifício não 

depende apenas do material de construção usado para sua proteção, mas também das 

condições ambientais que o rodeiam (ADRIAN et al., 2013, LAMBERTS et al., 2010). Dessa 

forma o fluxo de energia através das superfícies externas (paredes e cobertura) e aberturas 

existentes (superfícies envidraçadas), bem como as condições de exposição à insolação e à 

ventilação, são os principais fatores determinantes do desempenho térmico de uma residência 

(LAMBERTS et al., 2010). Há três maneiras pelas quais o calor pode ser transferido de um 

corpo quente para um corpo frio: condução, convecção e radiação. 

Quando o comportamento térmico da edificação é comparado com parâmetros de 

referência tem-se uma avaliação do desempenho térmico (LAMBERTS et al., 2010). Métodos 

de avaliação do desempenho térmico foram propostos pelo IPT - Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A., com AKUTSU et al (1987), Akutsu (1992), 

Akutsu, Vittorino e Yoshimoto (1995), além das contribuições de Barbosa (1997) e Roriz, 

Ghisi e Lamberts (1999). 

No estudo de AKUTSU et al. (1987), Desempenho Térmico de Edificações Escolares: 

Manual de Procedimento para Avaliação, sugere-se a utilização das exigências básicas e as 

recomendações complementares de norma ANSI/ASHRAE 55 - 81, que adota como aceitável 

uma porcentagem de 80% de pessoas satisfeitas com as condições do ambiente térmico 

(calculado pela equação de Fanger). Propõe-se, também, que a avaliação seja feita por 

simulação ou através de medições no local. 

No método de avaliação sugerido por Akutsu (1992), conhecido como método IPT, 

considera as condições dinâmicas de exposição ao clima e à ocupação. Os níveis de 

desempenho "A", "B" ou "C", são determinados por softwares. Os procedimentos do método 

IPT foram utilizados por Akutsu, Vittorino e Yoshimoto (1995) em um método simplificado 



18 
 

 
 

que utiliza tabelas para uma verificação rápida do nível de desempenho térmico apresentado 

por habitações térreas de interesse social. 

Barbosa (1997) desenvolveu uma metodologia para especificar e avaliar o desempenho 

térmico em edificações residenciais unifamiliares térreas e confirmar condições de conforto 

térmico da população local, frente a diferentes sistemas construtivos, estabelecendo o limite 

de horas anuais de desconforto com base em um sistema construtivo referencial.  

Roriz, Ghisi e Lamberts (1999) elaboraram uma proposta de Norma Técnica Brasileira 

para definição de requisitos mínimos aceitáveis de desempenho térmico para habitações de 

interesse social. Na proposta de norma os autores dividiram o território brasileiro em 8 zonas 

bioclimáticas, através da aplicação de uma Carta Bioclimática e, para cada zona, indicou 

estratégias de condicionamento térmico passivo que contribuam para elevar os níveis de 

conforto térmico. 

Das pesquisas nacionais e referências de normas internacionais surgiram as normas de 

desempenho no Brasil, primeiro a NBR 15220 em 2005 e depois a NBR 15575 de 2013. As 

normas de desempenho são estabelecidas buscando atender às exigências dos usuários. Além 

de ser referência para avaliação da qualidade das edificações, a norma de desempenho 

possibilita ao consumidor ter um parâmetro de comparação, podendo escolher sua casa 

avaliando o seu nível de desempenho. 

A avaliação de desempenho térmico é realizada com base na norma de desempenho 

ABNT NBR 15575 de 2013, que utiliza o conceito de zona bioclimática e os cálculos dos 

parâmetros térmicos determinados pela ABNT NBR 15220/2005. A avaliação de desempenho 

é medida através de requisitos e critérios, que devem ser obedecidos, com objetivo de analisar 

a adequação ao uso de um sistema ou de um processo construtivo destinado a cumprir uma 

função, independentemente da solução técnica adotada (ABNT, 2013). Os critérios de 

avaliação do desempenho térmico não se aplicam a ambientes com condicionamento artificial, 

ou seja, são estabelecidos  com base em  condições naturais de insolação e ventilação.  

A ventilação natural é uma estratégia de adaptação importante no desempenho térmico 

nas edificações. Os resultados obtidos sem analisar a influência da ventilação natural não 

pode expressar o comportamento do ambiente real, em utilização (PEREIRA; GHISI, 2011). 

Os usuários têm influência no comportamento da edificação e, portanto, o monitoramento da 

edificação em uso pode contribuir para compreender as diferenças entre o desempenho real e 

o esperado dos edifícios (TERÉS-ZUBIAGA et al., 2015). 
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A norma brasileira de desempenho NBR 15575/13 tem foco nas exigências dos usuários 

para o edifício habitacional e seus sistemas, quanto ao seu comportamento em uso; e 

estabelece requisitos mínimos de qualidade que devem ser atendidos pela construção depois 

de pronta, ao longo de sua utilização. O conjunto de normas NBR 15575 compreende a Parte 

1 – Requisitos Gerais até a Parte 6 - Requisitos para os sistemas hidrossanitários.  

O desempenho térmico das edificações e métodos de avaliação são descritos nas partes 

1 - Requisitos Gerais; 4 - Sistemas de vedações verticais internas e externas – SVVIE, e 5 - 

Requisitos para sistemas de coberturas, da NBR 15575 (ABNT, 2013). A avaliação de 

desempenho pode ser feita de forma simplificada, com base em propriedades térmicas das 

fachadas e das coberturas, por simulação computacional, onde são medidos simultaneamente 

todos os elementos e todos os fenômenos intervenientes, ou por medição in loco, com 

utilização de aparelhos de medição para o levantamento dos dados de análise. 

A edificação deve apresentar níveis de desempenho satisfatórios, estabelecidos pelas 

normas de desempenho em forma de requisitos e critérios, que são dependentes do 

procedimento de avaliação. Nos procedimentos de estudo de campo, feitos por medições no 

local, a edificação deve apresentar nível mínimo de desempenho, para os períodos de verão e 

de inverno. 

No período de verão a ABNT NBR 15575 (2013) estabelece que a edificação deve 

apresentar em seu interior condições térmicas melhores ou iguais às do ambiente externo, à 

sombra. No período de inverno a edificação, contidas nas zonas bioclimáticas 1 a 5 deve 

apresentar condições térmicas melhores que do ambiente externo. Nas zonas 6, 7 e 8 não é 

necessário realizar avaliação de desempenho térmico para inverno. 

Para a avaliação do desempenho térmico é utilizada também a norma NBR 15220/2005. 

O conjunto de normas NBR 15220 (ABNT, 2005) compreende as Parte 1 – Definições, 

símbolos e unidades até a Parte 5 – Medição de resistência térmica e da condutividade térmica 

pelo método fluximétrico. A avaliação do desempenho térmico é verificada nas partes 2 – 

Métodos de cálculo da transmitância térmica, da capacidade térmica, do atraso térmico e do 

fator solar de elementos e componentes de edificações, e 3 - Zoneamento bioclimático 

brasileiro e diretrizes construtivas para habitações unifamiliares de interesse social; 

A NBR 15220-2 (ABNT, 2005) estabelece procedimentos para o cálculo das 

propriedades térmicas - resistência, transmitância e capacidade térmica, atraso térmico e fator 

de calor solar, de elementos e componentes de edificações, que auxiliam a NBR 1557/13 na 

avaliação do desempenho térmico.  
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A NBR 15220-3 (ABNT, 2005) apresenta o Zoneamento Bioclimático Brasileiro (ZBB) 

e as diretrizes construtivas e detalhamento de estratégias de condicionamento térmico passivo 

para habitações unifamiliares de interesse social. Apesar de esta norma fazer referência às 

habitações de interesse social, suas recomendações são fundamentais em estratégias de 

adaptação ao clima, podendo ser adotada nos projetos de edificações de qualquer porte. 

Zonas bioclimáticas são regiões geográficas relativamente homogêneas quanto aos 

elementos climáticos que interferem nas relações entre ambiente construído e conforto 

humano (ABNT, 2005). De acordo com esta classificação, o Brasil foi subdividido em oito 

zonas (Figura1), cujas exigências climáticas se assemelham. 
 

Figura 1: Zona Bioclimática Brasileira (ZBB) 

 
Fonte: software ZBBR 1.1 (RORIZ, 2004) 

 

Além de estabelecer um Zoneamento Bioclimático Brasileiro, a norma recomenda 

diretrizes construtivas e detalhamento de estratégias de condicionamento térmico passivo, 

com base em parâmetros e condições de contorno fixados. 

As diretrizes construtivas são específicas para cada zona bioclimática e a avaliação é 

prescritiva. O estabelecimento das estratégias de condicionamento térmico passivo é realizado 

com base na verificação do atendimento de cada parâmetro identificado pela norma, 

apresentados a seguir: 

 Tamanho das aberturas para ventilação (expressas como percentual de área de 

piso); 
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 Proteção das aberturas; 

 Vedações externas, parede externa e cobertura, informando o tipo de vedação 

(leve ou pesada, refletora ou isolada); 

 Estratégias de condicionamento térmico passivo. 

 
 

2.3. ARQUITETURA BIOCLIMÁTICA 
 
 

Historicamente o conforto no ambiente era proporcionado através da prática da 

arquitetura bioclimática. Com a adequação da edificação ao clima e a paisagem do local de 

construção verificava-se o baixo emprego de mecanismos artificiais para a garantia do 

conforto ambiental (KHALILI; AMINDELDAR, 2014). As edificações construídas após a 

Segunda Guerra Mundial, no entanto, não apresentavam muitas vezes esta interação da 

edificação com o meio ambiente, além de mostrar pouca durabilidade ao longo do tempo 

(LOMBARDO, 2012). 

A partir do conhecimento, por parte da população mundial, da crise energética e, 

posteriormente, ambiental, ficou clara a necessidade de mudança da solução arquitetônica até 

então empregada (MUSELLI, 2010), dando lugar às construções sustentáveis. A arquitetura 

sustentável se baseia na correta aplicação dos elementos arquitetônicos com intuito de 

fornecer ao ambiente construído um alto grau de conforto com pequeno consumo energético. 

As discussões em torno do assunto geraram uma nova abordagem na maneira de projetar e 

construir (MAÑAS, 2011).  

Segundo Zabihi, Habib e Mirsaeedie (2012) construção sustentável é aquela que 

modifica o ambiente natural de maneira a produzir um espaço confortável, adequado ao clima 

local, energeticamente eficiente e com baixo custo de manutenção, causando, necessariamente 

baixo impacto ambiental. Nesse cenário, os edifícios deixam de serem estruturas herméticas 

que causam desconforto, para dar origem as habitações agradáveis, que estimulam a produção 

e o bem-estar no trabalho e o relaxamento quando em casa (NUNES; CARREIRA; 

RODRIGUES, 2009). 

Nesse contexto os projetos de edificações devem considerar questões energéticas e 

ambientais e entregar conforto ao edifício através da utilização de sistemas e fontes de 

energias naturais (ALDOSSARY; REZGUI; KWAN, 2014), cobrindo as necessidades do ser 

humano em aspectos térmicos, acústicos e lumínicos (NASCIMENTO, 2013). 
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Métodos de projeto bioclimático são interessantes para a promoção de um ambiente 

adequado às exigências de conforto e desempenho. Alguns desses métodos utilizam Cartas 

Bioclimáticas (Figura 2), que apresentam estratégias de projeto, para cada zona de conforto e 

comportamento climático local, indicadas para cada período do ano. As estratégias indicadas 

pela carta podem ser naturais (sistemas passivos) ou artificiais (sistemas ativos). 

 

Figura 2: Carta bioclimática 

 
Fonte: ABNT NBR 15220 / 2005 
 

O projeto da edificação considera a interação com o clima do lugar, o sol, o vento, a 

vegetação e a topografia, com um desenho que permite tirar proveito das condições naturais 

do lugar, estabelecendo condições adequadas de conforto físico e mental dentro do espaço 

físico em que se desenvolve (BRITO CORREA, 2013). As estratégias passivas de adaptação 

ao meio, presentes nestas construções, são particularmente relevantes nos desafios que agora 

se colocam à construção contemporânea (FERNANDES; MATEUS, 2012, KIM; 

TODOROVIC, 2013). 

As tecnologias passivas derivam de sistemas de aquecimento e refrigeração de 

ambientes sem utilização de energia externa (ou de forma passiva) e geralmente implicam em 

técnicas simples e baixo custo, se apresentando como uma estratégia importante na economia 

de energia consumida e, portanto, na eficiência energética das edificações. As tecnologias 

passivas são implantadas através de três conceitos: otimização da entrada da radiação solar, 
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ventilação natural e inércia térmica. Com o objetivo de alcançar o conforto ambiental, elas 

podem ser utilizadas para aquecimento, resfriamento e iluminação (KIM; TODOROVIC, 

2013). 

A radiação solar, a mais importante forma de energia no mundo, governa praticamente 

todas as formas de energia existentes na Terra como ventos, chuvas e variação de 

temperatura. A entrada da radiação solar nas residências é tão importante para iluminação 

quanto para aquecimento do interior. Segundo Frota e Schiffer (2001) o ganho de calor nas 

edificações é função da intensidade da radiação incidente e das características térmicas das 

envolventes (paredes e cobertura) do edifício. Essas características tem forte influência, tanto 

para o desempenho térmico, quanto para o consumo energético da edificação (JANSSEN; 

CARMELIET; HENS, 2004, SIQUEIRA et al., 2013). 

A ventilação natural é uma estratégia bioclimática importante em regiões de clima 

quente, favorecendo o resfriamento passivo do ambiente. A ventilação na edificação depende 

do projeto de aberturas (portas e janelas), sendo que a área de janelas tem uma grande 

importância na definição das características bioclimáticas e de energia do edifício 

(ALBATICI; PASSERINI, 2011). A ventilação no interior da edificação vai depender 

também do comportamento dos moradores com relação a abertura de janelas e portas, se 

mostrando como um dos mais importantes comportamentos adaptativos.  

A inercia térmica dos componentes construtivos é uma estratégia bioclimática que pode 

auxiliar na redução das amplitudes das temperaturas internas. À inércia térmica estão 

associados dois fenômenos de grande significado para o comportamento térmico do edifício: 

o amortecimento e o atraso da onda de calor, devido ao aquecimento ou ao resfriamento dos 

materiais. A inércia térmica depende das características térmicas da envolvente e dos 

componentes construtivos internos (FROTA; SCHIFFER, 2001). O amortecimento e o atraso 

são tanto maiores quanto maior for a inércia da construção. 

Orientação da edificação, ventilação cruzada, dispositivos de sombreamento, isolamento 

térmico das paredes e cobertura, paredes e coberturas vegetadas e tintas reflexivas são 

algumas das tecnologias passivas comumente utilizadas como estratégias térmicas passivas 

nas edificações. 

A forma de estabelecimento do desempenho é comum e internacionalmente pensada por 

meio da definição de requisitos (qualitativos), critérios (quantitativos ou premissas) e métodos 

de avaliação, os quais sempre permitem a mensuração clara do seu cumprimento. A 

metodologia de pesquisa apresentada no capítulo 3 utiliza-se das recomendações da norma 
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brasileira de desempenho NBR 15575 de 2013 para avaliação de desempenho térmico pelo 

procedimento simplificado de análise e pelo procedimento de medição, nas condições de 

verão e de inverno, cujas situações são extremas, de calor e de frio, respectivamente. Além da 

norma de desempenho, são utilizadas em conjunto, as normas da ABNT a NBR15220-2 que 

apresenta os procedimentos de cálculo dos parâmetros térmicos dos componentes da 

edificação e a NBR 15220-3, que estabelece o zoneamento bioclimático brasileiro. 
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
 
3.1. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

 
 
A pesquisa tem objetivos científicos exploratórios, com uso de procedimentos baseados 

em pesquisas bibliográficas e estudos de caso múltiplos. A coleta dos dados para as medições 

de campo foi feita em condições reais de utilização, não houve controle sobre o ambiente da 

pesquisa e os resultados dos estudos de caso não podem ser generalizados. A análise de 

desempenho não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas, tratando-se de uma pesquisa 

com abordagem qualitativa. A metodologia de pesquisa tem natureza aplicada e objetiva 

verificar os problemas relacionados ao desconforto dos moradores de habitações populares, 

devido ao fraco desempenho dessas edificações. 

O desenvolvimento do estudo se inicia com uma pesquisa bibliográfica, a fim de 

conhecer e identificar as melhores contribuições técnicas e científicas a respeito do 

desempenho térmico em edificações e a relação existente entre o clima, o meio-ambiente e o 

ambiente construído. A pesquisa consta ainda de estudos de caso múltiplos que são avaliados 

através de procedimentos de cálculo e medições de campo com a finalidade de diagnosticar o 

comportamento térmico das edificações frente às condições climáticas e uso dos ambientes. 

A metodologia de avaliação de desempenho térmico é estabelecida pela norma de 

desempenho por um procedimento simplificado e outro de medição. Conforme a norma de 

desempenho NBR 15575 (ABNT, 2013) a edificação habitacional deve reunir características 

que atendam às exigências de desempenho térmico, considerando-se a zona bioclimática 

definida na NBR 15220-3 (ABNT, 2005). 

Pelo procedimento simplificado a edificação deve atender aos requisitos e critérios para 

os sistemas de vedação e coberturas, conforme ABNT NBR 15575-4 e ABNT NBR 15575-5. 

Para os casos em que a avaliação de transmitância térmica e capacidade térmica, avaliados por 

estas normas, resultem em desempenho térmico insatisfatório, deve-se avaliar o desempenho 

térmico da edificação como um todo pelo método da simulação computacional ou por 

medição in loco. 

Pelo procedimento de medição os requisitos e critérios estabelecidos na ABNT NBR 

15575-1 devem ser atendidos, por meio da realização de medições em edificações ou 

protótipos construídos.  
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O fluxograma da Figura 3 apresenta os métodos de avaliação do desempenho térmico. 

Os níveis de desempenho, mínimo, intermediário e superior, servem de parâmetro para 

atender as exigências dos usuários, quanto ao conforto térmico. 

 

Figura 3: método de avaliação do desempenho térmico 

 
Fonte: (CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, 2013, p.139). 

 
 

3.2. PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO 
 
 

No procedimento simplificado os cálculos das propriedades térmicas dos sistemas de 

vedação (paredes externas) e coberturas devem atender aos requisitos e critérios, 

estabelecidos pela ABNT NBR 15575-4/2013 e ABNT NBR 15575-5/2013. São analisadas a 

resistência, transmitância e capacidade térmica, atraso térmico e fator de calor solar, conforme 

cálculos estabelecidos pela NBR 15220-2/2005. 

De acordo com a NBR 15575-4 (ABNT, 2013) as vedações verticais são partes da 

edificação habitacional que limitam verticalmente a edificação e seus ambientes, como as 

fachadas e as paredes ou divisórias internas. Além de isolação térmica, também exercem 

outras funções como isolação acústica, estanqueidade a água, e até estrutural, devendo atender 

a NBR 15575-2 (ABNT, 2013). A cobertura, de acordo com a ABNT NBR 15220-5/2005, é o 

conjunto de elementos dispostos no topo da construção, com as funções de assegurar 
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estanqueidade às águas pluviais e salubridade, proteger demais sistemas da edificação 

habitacional ou elementos e componentes da deterioração por agentes naturais, e contribuir 

positivamente para o conforto termoacústico da edificação habitacional. 

 
 

3.2.1. Adequação de paredes externas e cobertura 
 
 

As coberturas e paredes externas devem apresentar valores mínimos de desempenho, de 

acordo com a norma de desempenho e suas características térmicas devem ser apropriadas a 

cada zona bioclimática. Os valores de transmitância térmica e absortância à radiação solar são 

verificados para os dois casos, e mais a capacidade térmica no caso de paredes externas.  

Os valores máximos admissíveis para a transmitância térmica (U) das coberturas, 

considerando fluxo térmico descendente, são apresentados no Quadro 1 e das paredes 

externas, no Quadro 2. Em algumas zonas bioclimáticas a transmitância térmica (U) limite é 

influenciada pela absortância à radiação solar (α).  

 
Quadro 1: Critério de transmitância térmica de coberturas 

Transmitância térmica (U) 

Zonas 1 e 2 Zonas 3 a 6 Zonas 7 e 8 

𝑈 ≤ 2,3 
𝛼 ≤ 0,6 𝛼 > 0,6 𝛼 ≤ 0,4 𝛼 > 0,4 

𝑈 ≤ 2,3 𝑈 ≤ 1,5 𝑈 ≤ 2,3𝐹𝑉 𝑈 ≤ 1,5 𝐹𝑉 

Fonte: ABNT NBR 15575-5/2013 
 

O fator de ventilação (FV), estabelecido pela ABNT NBR 15220-2/2005, é utilizado 

para a correção da transmitância térmica aceitável nas zonas 7 e 8, quando o ático da 

cobertura recebe ventilação cruzada. Em função da altura de abertura em dois beirais opostos 

o limite aceitável de transmitância pode ser aumentado, multiplicando-se pelo fator de 

ventilação. Para coberturas sem forro ou com áticos não ventilados o fator de ventilação é 

igual a um. 

 
Quadro 2: Critério de Transmitância térmica de paredes externas 

Transmitância térmica (U) 

Zonas 1 e 2 Zonas 3 a 8 

𝑈 ≤ 2,5 
𝛼 ≤ 0,6 𝛼 > 0,6 

𝑈 ≤ 3,7 𝑈 ≤ 2,5 

Fonte: ABNT NBR 15575-4/2013 
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Para valores altos de α há maior fluxo térmico nos elementos de vedação, por isso o 

material deve ter maior resistência ao atravessamento do fluxo de calor. Como a relação entre 

resistência e transmitância térmicas são inversamente proporcionais, os valores de 

transmitância térmica são menores para valores de α crescentes, conforme apresentado no 

Quadro 1 e Quadro 2. 

No Quadro 3 são apresentados valores mínimos admissíveis para a capacidade térmica 

(CT) das paredes externas.  

 
Quadro 3: Capacidade térmica de paredes externas 

Capacidade térmica (CT) 

Zonas 1 a 7 Zona 8 

≥ 130 Sem exigência 

Fonte: ABNT NBR 15575-4/2013 
 

Os procedimentos de cálculo para determinar a transmitância térmica e capacidade 

térmica de elementos de vedação são determinados pela NBR 15220 – 2 (ABNT, 2005), 

conforme apresentados no ANEXO A e ANEXO B respectivamente.  

 
 

3.2.2. Abertura para ventilação e inércia térmica 
 
 

As edificações devem apresentar dimensões adequadas das aberturas em suas fachadas, 

para proporcionar a ventilação interna dos ambientes. De acordo com a NBR 15220-2 

(ABNT, 2005) os ambientes de permanência prolongada (salas, cozinhas e dormitórios) 

devem ter aberturas para ventilação com áreas que atendam à legislação específica do local da 

obra, incluindo Códigos de Obras e Códigos Sanitários. Caso o local de implantação da obra 

não contenha exigências para aberturas, a norma de desempenho fornece valores a serem 

adotados, conforme Quadro 4. 

 
Quadro 4: Área mínima de ventilação em dormitórios e salas de estar 

Nível de 
desempenho 

Aberturas para ventilação (A) 
Zona 1 a 7 

Aberturas médias 
Zona 8 

Aberturas grandes 

Mínimo A  ≥ 7% da área de piso 
A  ≥ 12% da área de piso 𝐴𝑝 (Região norte do Brasil). 

A  ≥ 8% da área de piso 𝐴𝑝  
(Região nordeste e sudeste do Brasil). 

Fonte: ABNT NBR 15575-4/2013 
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As aberturas para ventilação nas zonas 1 a 6 devem ser passíveis de serem vedadas 

durante o período de frio. O cálculo para definir a abertura para ventilação é dado pela 

Equação (1). 

 

𝐴 = 100 (
𝐴𝐴

𝐴𝑃
)  % (1) 

 

Para a área efetiva de abertura de ventilação do ambiente (AA) são consideradas 

somente as aberturas que permitam a livre circulação do ar, devendo ser descontadas as áreas 

de perfis, vidros e de qualquer outro obstáculo como apresentado na Figura 4. 

 
Figura 4: Área efetiva em janela de correr 

 
Fonte: (PORTAS BELA VISTA, 2015) 
 

Nesta área não são computadas as áreas de portas internas. No caso de cômodos dotados 

de portas-balcão ou semelhantes, na fachada da edificação, toda a área aberta resultante do 

deslocamento da folha móvel da porta é computada. 

A norma de desempenho não apresenta critérios para a verificação da inércia térmica, 

mas esta é uma importante estratégia bioclimática que pode auxiliar na redução das 

amplitudes das temperaturas internas, e por isso é importante sua verificação. A inércia 

térmica tem origem na capacidade, que os materiais possuem, de armazenar calor e é definida 

pelos efeitos de amortecimento das ondas de calor e atraso térmico.  

O amortecimento (μ) depende da transmitância térmica (U) do fechamento, quanto 

menor for o valor de U, maior a resistência ao fluxo térmico. O cálculo do amortecimento, 

segundo Szokolay (RAMOS, 2010) é dado na Equação (2) e envolve a amplitude térmica 

(𝐴𝑡), que consiste na variação entre as temperaturas máximas e médias, dos ambientes interno 

e externo. 

 
μ = 1 − 

𝐴𝑡 𝑖𝑛𝑡

𝐴𝑡 𝑒𝑥𝑡
 (2) 

𝐴𝐴  
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Sendo: 𝐴𝑡 determinada conforme Equação (3): 

 

𝐴𝑡 =
∑ (Tmáx − Tméd)𝑛

𝑖=1

𝑛
 (3) 

 

O atraso térmico (φ) está associado à capacidade calorífica do componente, quanto 

maior a capacidade térmica (CT), menor oscilação e maior retardo térmico. O cálculo de 

atraso térmico, apresentado na Equação (4), envolve a variação de tempo nos instantes em que 

as temperaturas externas e internas são máximas. 

 

φ = 𝑡𝑇→𝑇𝑒,𝑚á𝑥 - 𝑡𝑇→𝑇𝑖,𝑚á𝑥 (4) 

 

O atraso térmico pode ser estimado conforme cálculos, estabelecidos pela NBR 15220-2 

(ABNT, 2005), porém de forma simplificada, podem-se utilizar os cálculos com dados 

experimentais das curvas de variação de temperatura externa e interna de um ambiente 

construído, conforme esquematizado no exemplo da Figura 5. 

 
Figura 5: Efeito de inércia térmica segundo Szokolay 

 
Fonte: Ramos (2010, p. 27) 

 
Outro índice importante na avaliação da inércia térmica é o fator solar de elementos 

opacos. O fator de ganho de calor solar de elementos opacos (ou apenas fator solar de 

elementos opacos) FCS é dado pela Equação (5). 

 

FCS = 100. 𝑈. 𝛼. Rse  (5) 
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Como a resistência superficial externa Rse é admitida constante e igual a 0,04 (ABNT, 

2005), a Equação (5) pode ser reescrita na forma da Equação (6). 

 

FCS = 4. 𝑈. 𝛼  (6) 

 
 

3.3. PROCEDIMENTO DE MEDIÇÃO  
 

 
Os instrumentos utilizados para o levantamento dos dados de temperatura do ar e 

umidade relativa foram dataloggers (registradores de dados) da marca Instrutherm, modelo 

HT-500. Estes aparelhos possuem memória para armazenamento de 16 mil leituras para 

temperatura e 16 mil para umidade.  

O datalogger HT-500 armazena os dados coletados de tempo em tempo, conforme 

escolha do usuário, que pode variar de 2 segundos a 24 horas. A escala de medição varia de -

40 a 70°C para temperatura (resolução de 0,1°C) e de 0 a 100% para umidade (resolução de 

0,1%). A precisão do aparelho é 1,8°C para intervalo de medição de temperatura de -20 a 

50°C e de ±3% para intervalo de medição de 0 a 100% para umidade.  

O aparelho tem interface USB, conforme Figura 6, para descarregar dados e 

configurações do aparelho e acompanha software de análise para a conversão dos dados 

coletados em gráficos. 

 
Figura 6: Datalogger HT-500 

 
Fonte: Autor 

 

Os dados foram analisados pelos critérios de valores máximos de temperatura para o 

período de verão e os valores mínimos de temperatura para o período de inverno, conforme os 

critérios de desempenho da ABNT NBR 15575/2013. 

De acordo com a norma de desempenho a edificação deve apresentar em seu interior 

condições térmicas melhores ou iguais às do ambiente externo, à sombra, para condições de 

verão. O nível para aceitação é o M (denominado mínimo), porém a norma recomenda os 

níveis de desempenho intermediário (I) e superior (S) para maior conforto dos usuários, 

conforme Quadro 5. 
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Quadro 5: Critério de avaliação de desempenho térmico para condições de verão 

Nível de desempenho 
Critério 

Zona 1 a 7 Zona 8 

M T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 

I T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ (T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥- 2°C) T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ (T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥- 1°C) 

S T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ (T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥- 4°C) T  int,máx ≤ (T  ext,máx- 2°C) e 

T  int,mín ≤ (T  ext,mín+1) 

Fonte: ABNT NBR 15575-1/2013 
 

Para as edificação nas zonas 2 e 3 o nível mínimo de desempenho é atendido se a 

temperatura máxima do ar interno for menor ou igual a temperatura máxima do ar externo. 

Para níveis melhores a temperatura interna deve ser menor que a externa em pelo menos 2 °C, 

para intermediário e 4 °C para superior. 

Para condições de inverno, a norma de desempenho estabelece que para as zonas 

bioclimáticas 1 a 5 a unidade habitacional deve apresentar em seu interior condições térmicas 

melhores que as do ambiente externo. 

Os valores mínimos diários da temperatura do ar interior de recintos de permanência 

prolongada, como salas e dormitórios, devem ser sempre maiores ou iguais à temperatura 

mínima externa acrescida de 3 °C. O nível para aceitação é o M (denominado mínimo), porém 

a norma recomenda os níveis de desempenho intermediário (I) e superior (S) para maior 

conforto dos usuários, conforme Quadro 6. 

 
Quadro 6: Critério de avaliação de desempenho térmico para condições de inverno 

Nível de desempenho 
Critério 

Zona 1 a 5 Zonas 6, 7 e 8 

M Ti,mín.  ≥ Te,mín. + 3°C 
Nesta zona, este critério não precisa ser 

verificado. I Ti,mín.  ≥ Te,mín. + 5°C  

S Ti,mín.  ≥ Te,mín. + 7°C  

Fonte: ABNT NBR 15575-1/2013 
 

Para atingir níveis de desempenho melhores a edificação deve ter em seu interior 

temperatura mínima maior que a mínima externa, em pelo menos 5 °C para nível 

intermediário e 7 °C para nível superior. Nas zonas 6, 7 e 8 este critério não precisa ser 

verificado. 
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4. LEVANTAMENTO DE DADOS 
 

 
Para realizar as medições de campo buscaram-se na Microrregião de Guaratinguetá as 

edificações que se encaixam como habitação popular, seja habitação de interesse social ou 

derivada da autoconstrução. Dos nove municípios da microrregião foram excluídos da 

pesquisa os municípios de Cunha, Piquete e Roseira, que possuem características diferentes 

com relação ao clima. Dos seis municípios restantes, escolheram-se quatro municípios que 

apresentavam características urbanas e maior densidade populacional. Guaratinguetá, Lorena 

e Aparecida configuram ainda como os municípios de maior importância econômica dentro da 

Microrregião de Guaratinguetá.  

Das habitações populares pesquisadas foram escolhidas sete unidades em quatro 

municípios da microrregião estudada, uma edificação para cada município de Lorena, 

Aparecida e Potim e quatro edificações para Guaratinguetá. A escolha das edificações deu-se 

pela disponibilidade dos moradores em colaborar com as pesquisas.  

Com a permissão dos moradores, a próxima etapa foi o levantamento das características 

físicas das edificações. Com os dados até essa etapa foi possível realizar os cálculos dos 

parâmetros térmicos de paredes e cobertura, bem como os cálculos para abertura de 

ventilação.  

A etapa seguinte foram as medições de temperatura. O monitoramento das edificações 

foi realizado sem a necessidade de acompanhamento de pesquisador para anotações, com a 

utilização de equipamentos registradores de dados de temperatura e umidade. Estes 

equipamentos foram decisivos para a colaboração dos moradores, que se mostraram 

preocupados com a presença de um pesquisador durante todo o tempo. Os dados foram 

levantados nos períodos de verão e inverno. 

Para a instalação dos aparelhos seguiu-se os procedimentos descritos na norma de 

desempenho NBR 15575/13. As medições internas foram executadas de forma a não alterar o 

cotidiano e a realização das atividades diárias nas residências. 

Após o levantamento, os dados de temperatura para os períodos de verão e de inverno 

foram organizados em tabelas e gráficos. Os gráficos foram desenhados pelo programa de 

plotagem de gráficos da Origin. 
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4.1. DESCRIÇÃO E LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
 

Os municípios estudados situam-se na sub-região 3, antiga  microrregião de 

Guaratinguetá, da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte (RMVPLN). A 

RMVLN foi criada em janeiro de 2012 pela Lei Complementar Estadual nº 1.166 (SÃO 

PAULO, 2012), substituindo a antiga denominação de Vale do Paraíba Paulista. A RMVLN 

está situada entre as duas regiões metropolitanas mais importantes do país; São Paulo e Rio de 

Janeiro, conforme Figura 7. Sua localização possibilita a região destacar-se no 

desenvolvimento econômico do Sudeste quanto ao escoamento da produção industrial 

(TAVARES; FONSECA, 2013). A região possui um parque tecnológico dos mais 

desenvolvidos do país, absorvendo indústrias de diferentes segmentos como petroquímico, 

automobilístico, químico, bélico, farmacêutico, veterinário, telecomunicações e, sobretudo, 

aeronáutico (SÃO PAULO, 2012). 

 
Figura 7: RMVPLN paulista 

 
Fonte: blogdovale2 (2014) 

 

A RMVLN possui uma área de 16.179, 95 km², com uma população aproximada de 2,4 

milhões de habitantes (BRASIL, 2011), 5,5% do total do Estado. Segundo estimativas do 

IBGE (BRASIL, 2014) a RMVLN torna-se uma das 11 regiões mais populosas do Brasil em 

2014. Formada por 39 municípios a nova região metropolitana está dividida, segundo o artigo 

4º da Lei Complementar Estadual nº 1.166, em cinco sub-regiões: 

I - Sub-Região 1: Caçapava, Igaratá, Jacareí, Jambeiro, Monteiro Lobato, Paraibuna, 

Santa Branca e São José dos Campos; 
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II - Sub-Região 2: Campos do Jordão, Lagoinha, Natividade da Serra, Pindamonhagaba, 

Redenção da Serra, Santo Antônio do Pinhal, São Bento do Sapucaí, São Luis do Paraitinga, 

Taubaté e Tremembé; 

III - Sub-Região 3: Aparecida, Cachoeira Paulista, Canas, Cunha, Guaratinguetá, 

Lorena, Piquete, Potim e Roseira; 

IV - Sub-Região 4: Arapeí, Areias, Bananal, Cruzeiro, Lavrinhas, Queluz, São José do 

Barreiro e Silveiras; 

V - Sub-Região 5: Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba. 

As cinco sub-regiões da RMVPLN (Figura 8) correspondem às cinco regiões de 

governo, ou microrregiões (São José dos Campos, Taubaté, Guaratinguetá, Cruzeiro, e 

Caraguatatuba), criadas pelo Decreto nº 22.970, de novembro de 1984 (SÃO PAULO, 2012). 

Define-se como microrregião geográfica um conjunto de municípios, contíguos e contidos na 

mesma unidade da federação, definidos com base em características do quadro natural, da 

organização da produção e de sua integração (BRASIL, 2011). 

 
Figura 8: Divisão da RMVPLN 

 

Fonte: blog.agoravale (2014) 
 

A Sub-Região 3 da RMVLN conta com 9 municípios em uma área total de 2.938,51 

km2, o que representa 18,16% da área da RMVPLN. A região possui população total de 

329.061 habitantes (14,53% do RMVPLN) e 114.715 moradias (12,98% da RMVPLN). 

Guaratinguetá, Lorena e Aparecida são os municípios com maior número de moradias, 

representando juntos 69,02% da população da Sub-Região 3 ( 8,96% da RMVPLN). Situada 
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entre os eixos Rio-São Paulo essa região possui grande fluxo turístico, destacando-se o 

turismo religioso de visitação nacional, além do turismo rural, cultural e o ecoturismo. 

Guaratinguetá e Lorena, contudo, fundamentam seu desenvolvimento no setor industrial e nos 

ensinos superior e tecnológico. Potim, Canas e Roseira, ao lado da agricultura, vêm 

incrementando a indústria, o comércio e o turismo (SÃO PAULO, 2012). A região 

caracteriza-se, ainda, por importantes reservas naturais, como as Serras da Mantiqueira, da 

Bocaina e do Mar e pelas fazendas de valores histórico e arquitetônico. 

A Sub-Região 3 possui uma classificação climática segundo Köppen do tipo Aw em 

pelo menos seis municípios. Os tipos climáticos de Köppen consideram a distribuição sazonal 

da precipitação acrescida das características da temperatura. Cada grande grupo climático é 

caracterizado por um código, constituído por letras maiúsculas e minúsculas, que combinadas 

representam os tipos e subtipos considerados (SÁ JÚNIOR, 2009). O clima Aw é tropical 

chuvoso com inverno seco e mês mais frio com temperatura média superior a 18°C. Cunha, 

Piquete e Roseira são exceções na região, sendo classificadas como Cwa, tropical de altitude, 

com chuvas no verão e seca no inverno, com a temperatura média do mês mais quente 

superior a 22°C.  

A Tabela 1 apresenta dados da posição geográfica, o clima e a zona bioclimática de 

cada um dos nove municípios da microrregião de Guaratinguetá.  
 

Tabela 1: Caracterização climática da Microrregião de Guaratinguetá 

Município Latitude Longitude Altitude Clima (a) Zona Bioclimática 
(b) 

Piquete -22,61 45,17 645 Cwa 2 

Canas -22,70 45,05 530 Aw 2 

Cachoeira Paulista -22,66 45,01 521 Aw 2 

Lorena -22,73 45,12 524 Aw 2 

Cunha -23,07 44,96 950 Cwa 3 

Potim -22,84 45,25 535 Aw 3 

Roseira -22,89 45,30 551 Cwa 3 

Aparecida -22,84 45,22 542 Aw 3 

Guaratinguetá -22,81 45,18 530 Aw 3 

Fonte: (a) CEPAGRI - Centro de pesquisas meteorológicas e climáticas aplicadas à 
agricultura (2014), (b) software ZBBR 1.0 (RORIZ, 2004). 

 
As zonas bioclimáticas foram estimadas pelo software ZBBR 1.0 que produz o mapa 

das zonas bioclimáticas brasileira. 
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4.2. PERÍODO DE MEDIÇÃO 
 
 
O período para medição foi dividido em períodos de verão e de inverno, que 

correspondem às situações criticas de temperatura no local, analisadas por um período de pelo 

menos dez anos. A Tabela 2 apresenta os dados históricos de temperatura resumidos para a 

região de estudo para os anos de 2003 a 2012. 

 
Tabela 2: Dados históricos de temperatura da Microrregião de Guaratinguetá 

Município 
Temperatura (°C) 

 Mínima média Máxima média Média 

Piquete 
Méd. 14,9 27,7 21,3 
Mín. 10,5 24,6 17,6 
Máx 18,6 29,7 24,1 

Canas 
Méd. 15,6 28,5 22,0 
Mín. 11,1 25,3 18,3 
Máx 19,2 30,6 24,9 

Cachoeira Paulista 
Méd. 15,6 28,5 22,1 
Mín. 11,1 25,3 18,3 
Máx 19,3 30,6 24,9 

Lorena 
Méd. 15,5 28,3 21,9 
Mín. 11,0 25,1 18,2 
Máx 19,1 30,4 24,8 

Cunha 
Méd. 13,4 25,7 19,6 
Mín. 9,0 22,6 15,9 
Máx 17,2 27,9 22,5 

Potim 
Méd. 15,4 28,2 21,8 
Mín. 10,9 25,0 18,0 
Máx 19,1 30,3 24,7 

Roseira 
Méd. 15,3 28,1 21,8 
Mín. 10,8 24,9 18,0 
Máx 19,1 30,3 24,7 

Aparecida 
Méd. 15,4 28,2 21,8 
Mín. 10,9 25,0 18,0 
Máx 19,1 30,3 24,7 

Guaratinguetá 
Méd. 15,5 28,4 21,9 
Mín. 11,0 25,1 18,2 
Máx 19,2 30,5 24,8 

Fonte: CEPAGRI - Centro de pesquisas meteorológicas e climáticas aplicadas à agricultura 
(2014) 

 
O período de medição foi obtido seguindo as etapas sugeridas por Akutsu e Vittorino 

(1998), para obtenção de um dia típico de projeto. O período de verão deve conter o mês mais 

quente do ano, verificado em dados históricos de dez anos ou mais, acrescido dos meses em 
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que a diferença da máxima temperatura do mês em relação ao mês mais quente não seja maior 

que β °C (ΔT ≤ β), sendo β dado pela Equação (7). Para o período de inverno deve conter o 

mês mais frio do ano, acrescido dos meses em que a diferença da mínima temperatura do mês 

não seja maior que β °C do mês mais frio. 

 
𝛽 = 0,10 × (𝑇𝑚á𝑥 − 𝑇𝑚í𝑛)  (7) 

 
Tmáx é a média das temperaturas máximas diárias e Tmín é a média das temperaturas 

mínimas diárias, referentes ao mês mais quente para o verão e ao mês mais frio para o 

inverno, analisados em um período de dez anos. 

Da análise climatológica da microrregião de Guaratinguetá, por um período de 10 anos 

(2003 a 2012), verificou-se que o mês mais quente da região é fevereiro, e o período definido 

como verão corresponde aos meses de novembro, dezembro, janeiro, fevereiro e março. O 

mês mais frio da região de estudo é julho, e o período definido como inverno corresponde aos 

meses de junho, julho e agosto. 

 
 

4.3. CARACTERIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 
 
 

A caracterização das unidades habitacionais fornece os materiais de construção, as 

dimensões construtivas, as aberturas para ventilação e verifica se há adequação do projeto ao 

meio. Os materiais utilizados para o levantamento desses dados foram bússola e trena. A 

bússola serve para informar a posição da edificação em relação ao norte; o posicionamento da 

edificação é importante para verificar a direção de suas aberturas, insolação e sombreamento. 

A trena foi utilizada para o levantamento das medidas da edificação como paredes, aberturas e 

pé-direito. A seguir apresentam-se as características das unidades habitacionais da região de 

estudo. 

 

 Unidade habitacional Beira Rio I  

Está situada na região central do município de Guaratinguetá, no bairro Beira Rio I.  

Essa região é asfaltada e apresenta densidade habitacional média, com maioria de residência 

térrea. A construção tem 64 m2 de área com pé-direito médio de 2,75 m, possui paredes com 

espessura de 13 cm, em alvenaria de blocos de concreto, com argamassa interna e externa e 

pintadas na cor branca na parte interna e verde clara na externa. A cobertura é feita com 

estrutura de madeira e telhas cerâmicas sob laje, em toda a casa.  



39 
 

 
 

 Unidade habitacional Beira Rio II  

Está situada na região central do município de Guaratinguetá, no bairro Beira Rio II. A 

região é asfaltada e apresenta densidade habitacional média, com maioria de residência térrea. 

A construção tem 64 m2 de área com pé-direito médio de 2,70 m, possui paredes com 

espessura de 14 cm, em alvenaria de blocos cerâmicos, com argamassa interna e externa e 

pintadas na cor branca nas duas faces. A cobertura é de laje em toda a casa, com telhas 

cerâmicas.  

 Unidade habitacional Quaresmeiras 

Está situada na região periférica do município de Guaratinguetá, no bairro 

Quaresmeiras. A região possui pavimento com blocos de concreto intertravados e apresenta 

densidade habitacional baixa, com residência unicamente térrea de programas de habitação 

social do governo federal. A unidade habitacional estudada fica próxima a uma área de campo 

extensa e situada em uma depressão, área mais baixa que o entorno, o que favorece o fluxo de 

vento na região. 

A construção tem 34 m2 de área com pé-direito médio de 2,50 m, possui paredes com 

espessura de 15 cm, em alvenaria de blocos de concreto, com argamassa interna e externa e 

pintadas na cor branca nas duas faces. A cobertura é de laje em toda a casa, com telhas 

cerâmicas.  

 Unidade habitacional Jd. França  

Está situada na região periférica do município de Guaratinguetá, no bairro Jd. França. A 

região possui pavimento com blocos de concreto intertravados e apresenta densidade 

habitacional baixa, com residência unicamente térrea de programas de habitação social do 

governo federal. A unidade habitacional estudada fica próxima a uma área de campo extensa. 

A construção tem 40 m2 de área com pé-direito médio de 2,50 m, possui paredes com 

espessura de 13 cm, em alvenaria de blocos de concreto, com argamassa interna e externa e 

pintadas na cor branca na parte interna e creme na externa. A cobertura é de laje em toda a 

casa, com telhas cerâmicas.  

 Unidade habitacional Lorena 

Está situada na região periférica do município de Lorena, no bairro da Cruz. A região 

possui pavimento asfáltico e apresenta densidade habitacional média, com maioria de 

residência térrea. 

A construção tem 48 m2 de área com pé-direito médio de 2,60 m, possui paredes com 

espessura de 14 cm, em alvenaria de blocos cerâmicos, com argamassa interna e externa e 
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pintadas na cor branca na parte interna e creme na externa. A cobertura é de laje em toda a 

casa, com telhas de fibrocimento.  

 Unidade habitacional Aparecida  

Está situada na região periférica do município de Aparecida, em região de montanha, no 

bairro Santa Rita. A região possui pavimento asfáltico e apresenta densidade habitacional 

baixa, com maioria de residência térrea.  

A construção tem 45 m2 de área com pé-direito médio de 2,80 m, possui paredes com 

espessura de 14 cm, em alvenaria de blocos cerâmicos, com argamassa interna e externa e 

pintadas na cor branca nas duas faces. A cobertura é de laje em toda a casa, com telhas de 

fibrocimento. 

 Unidade habitacional Potim  

Está situada na região periférica do município de Potim, no bairro Jardim Alvorada. A 

região não possui pavimentação e apresenta densidade habitacional baixa, com maioria de 

residência térrea.  

A construção tem 53 m2 de área com pé-direito médio de 2,70 m, possui paredes com 

espessura de 14 cm, em alvenaria de blocos cerâmicos, com argamassa interna e externa e 

pintadas na cor branca interna e externa. A cobertura é de laje em toda a casa, com telhas de 

fibrocimento. 

 

A caracterização construtiva das unidades habitacionais é essencial para o cálculo dos 

parâmetros térmicos de paredes e cobertura. A NBR 15220-2 (ABNT, 2005) apresenta em 

seus anexos valores de transmitância (U) e capacidade térmica (CT), de materiais comuns 

utilizados na construção de edificações. Alguns valores são também apresentados por Barbosa 

(1997) e Caixa Econômica Federal (2010) com os principais materiais de construção de 

vedação (paredes e coberturas) e seus parâmetros térmicos (U, CT, FCS).  

Barbosa (1997) em sua tese de doutorado identificou as principais tipologias 

construtivas no Brasil para edificações residenciais unifamiliares. O objetivo desse 

levantamento constituiu-se na determinação das características físicas das tipologias 

construtivas nas várias regiões do Brasil, no que diz respeito à produção de habitação popular. 

A autora mostrou que a tipologia construtiva mais frequentemente utilizada no Brasil é a 

tradicional de alvenaria de tijolos cerâmicos com seis furos, rebocada dos dois lados, com 

cobertura em duas águas, com telhas cerâmicas e janelas do tipo basculante. 
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O levantamento das características construtivas das habitações populares na região de 

estudo apresentam quatro combinações de tipos construtivos, considerando paredes e 

cobertura.  As principais tipologias apresentadas por Barbosa (1997) são representativas da 

média da região de estudo, conforme Figura 9 e Figura 10, variando-se a espessura de 

argamassa interna e externa e com isso a espessura da parede.  

Na Figura 9 são apresentadas as características construtivas de paredes encontradas nas 

edificações.  

 

Figura 9: Tipologias - Paredes 

 

 
Fonte: Caixa Econômica Federal (2010) 

 

As edificações possuem paredes em alvenaria com blocos de concreto ou cerâmico, com 

argamassa interna e externa de espessura variável. Todas as unidades contém pintura externa, 

na cor clara ou branca. 

Na Figura 10 são apresentadas as características construtivas de cobertura encontradas 

nas edificações.  
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Figura 10: Tipologias - Coberturas 

 

 
Fonte: Caixa Econômica Federal (2010) 

 

As edificações possuem laje com vigotas pré-moldadas, com cobertura de telhas 

cerâmicas ou de fibrocimento e câmara de ar. 

No Quadro 7 apresenta-se os dados das características construtivas das paredes das 

edificações da região de estudo. 

 
Quadro 7: Características construtivas - Paredes 

Identificação Bloco de alvenaria Argamassa 
interna e externa Cor externa α (a) 

Beira Rio I Concreto 
9 x 19 x 39 cm Comum; e = 2,0 cm Verde clara 0,4 

Beira Rio II Cerâmica 
9 x 14 x 24 cm Comum; e =  2,5 cm Branca 0,2 

Quaresmeiras Concreto 
9 x 19 x 39 cm Comum; e = 3,0 cm Branca 0,2 

Jd. França Concreto 
9 x 19 x 39 cm Comum; e = 2,0 cm Clara 0,3 

Lorena Cerâmica 
9 x 14 x 24 cm Comum; e = 2,5 cm Clara 0,3 

Aparecida Cerâmica 
9 x 14 x 24 cm Comum; e =  2,5 cm Branca 0,2 

Potim Cerâmica 
9 x 14 x 24 cm Comum; e = 2,5 cm Branca 0,2 

Fonte: Autor 
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No Quadro 8 apresenta-se os dados das características construtivas da cobertura. 

 
Quadro 8: Características construtivas - Cobertura 

Identificação Material de enchimento da laje 
pré-moldada Telha α (a) 

Beira Rio I Cerâmica Cerâmica 0,8 

Beira Rio II Cerâmica Cerâmica 0,8 

Quaresmeiras Cerâmica Cerâmica 0,8 

Jd. França Cerâmica Cerâmica 0,8 

Lorena Cerâmica Fibrocimento 0,8 

Aparecida Cerâmica Fibrocimento 0,8 

Potim Cerâmica Fibrocimento 0,8 

Fonte: Autor 

 

A Tabela 3 apresenta as características das aberturas das unidades habitacionais 

pesquisadas.  

 

Tabela 3: Aberturas para ventilação 

Identificação 
Área de piso (m2) Área de abertura 

(m2) Área efetiva (%) 

Sala Dormitório Sala Dormitório Sala Dormitório 

Beira Rio I 13,8 7,8 1,50×0,5 1, 2×0,5 5,4 7,7 

Beira Rio II 12,0 8,1 1,54×0,5 + 1,68 1,50×0,5 20,0 9,3 

Quaresmeiras 7,1 6,0 1,32×0,5 + 1,68 1,32×0,5 32,9 11,0 

Jd. França I 7,9 5,0 1,08×0,5 + 1,68 1,08×0,5 28,1 10,8 

Lorena 8,9 9,6 1,08×0,5 + 1,68 1,08×0,5 24,9 5,6 

Aparecida 10,4 7,2 4,20×0,4 1,50×0,5 16,2 10,4 

Potim 11,8 7,2 1,68 1,26×0,5 14,2 8,8 

Fonte: Autor 

Apresenta-se na tabela a área do piso de sala e dormitório, área de abertura (considera a 

porcentagem da área de janela ou porta que permite o fluxo de ar) e área efetiva de abertura, a 

qual será utilizada nos cálculos, para verificação de desempenho pelo critério de área mínima 

para ventilação. 
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4.4. MEDIÇÃO IN LOCO 
 
 

O levantamento dos dados de temperatura e umidade foi realizado por três dataloggers, 

aparelhos registradores de dados, para os períodos de verão e de inverno. Dois desses 

aparelhos foram instalados no centro dos cômodos dormitório e sala a 1,20 m do piso e um na 

parede externa, conforme descritos no anexo A da norma de desempenho. 

As medições internas foram executadas de forma a não alterar o cotidiano e a realização 

das atividades diárias nas residências. Para que a altura de 1,20m fosse satisfeita, utilizou-se 

de uma haste apoiada sobre apoio, conforme Figura 11.  

 
Figura 11: Suporte para apoio do datalogger 

  
Fonte: Autor 

 

O terceiro aparelho foi instalado no exterior da edificação, a 1,20 m do piso, protegido 

da radiação solar, por uma embalagem de isopor encapado por papel refletivo, com abertura 

para a passagem de ar. A instalação do aparelho na parte externa foi feita considerando a 

situação crítica diária no período de medição, que ocorre ao norte no verão (situação de maior 

exposição à radiação solar) e leste no inverno, onde a exposição à radiação solar é menor e, 

portanto, mais frio. 

Cada aparelho foi programado para registrar dados a cada dez minutos, sendo no 

período de verão programados aproximadamente das 9h00min até as 21h00min, totalizando 

doze horas de medição. Esse período equivale a 72 pontos de medição. No período de inverno 
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os aparelhos foram programados das 9h00min até as 9h00min do dia seguinte, totalizando 

vinte e quatro horas de medição, equivalente a 144 pontos de medição.  

Os dados registrados foram transferidos para o software que acompanha o aparelho, 

para a conversão dos dados registrados em gráficos. A Figura 12 apresenta um gráfico gerado 

pela medição de dados de uma das unidades habitacionais, com o aparelho datalogger, 

oferecendo resultados de temperatura, umidade relativa e ponto de orvalho. Os registros 

foram tratados em programa de plotagem de gráficos. 

 
Figura 12: Software para conversão de dados em gráfico 

 

Fonte: Software v.1/Datalogger 
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5. ANÁLISE DE RESULTADOS 
 
 
5.1. PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO 

 
 
Considerando as características construtivas apresentados no Quadro 7 e Quadro 8 

obtêm-se os resultados dos parâmetros térmicos (U, CT, FCS) para as unidades habitacionais. 

A Tabela 4 apresenta valores de transmitância térmica, capacidade térmica e fator de ganho de 

calor solar de elementos opacos para paredes. 
 
Tabela 4: Parâmetros térmicos de elementos opacos - Paredes 

Identificação Zona Bioclimática U CT FCS (%) 

Beira Rio I 3 2,87 162 4,6 

Beira Rio II 3 2,59 145 2,1 

Quaresmeiras 3 2,72 203 2,2 

Jd. França 3 2,87 162 3,4 

Lorena 2 2,59 145 3,1 

Aparecida 3 2,59 145 2,1 

Potim 3 2,59 145 2,1 

Fonte: Autor; (a) NBR 15220/2008 
 

Na tabela 4 segue a unidade habitacional, o tipo de material utilizado nas paredes, os 

parâmetros térmicos U e CT e o fator de calor solar (FCS) influenciado pela absortância à 

radiação solar (α). O valor de α é estimado pela cor da pintura externa das paredes, sendo de 

0,2 para paredes brancas e 0,4 para paredes claras, conforme NBR 15220-2 (ABNT, 2005). 

Estes valores são confrontados com o critério de desempenho apresentado no Quadro 2. 

Nas zonas bioclimáticas 2 e 3 a exigência de transmitância térmica (U) é de no máximo 2,5 e 

3,7 respectivamente (com U dado em W/m2.K). Sendo assim a unidade habitacional Lorena, 

apresenta transmitância acima do limite. Com relação à capacidade térmica, todas as unidades 

habitacionais atendem ao critério de desempenho. 

A Tabela 5 apresenta valores de transmitância térmica, capacidade térmica e fator de 

ganho de calor solar de elementos opacos para cobertura. 
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Tabela 5: Parâmetros térmicos de elementos opacos - Cobertura 
Identificação Zona Bioclimática U (b) CT (b) FCS (%) 

Beira Rio I 3 1,79 185 5,7 

Beira Rio II 3 1,79 185 5,7 

Quaresmeiras 3 1,79 185 5,7 

Jd. França 3 1,79 185 5,7 

Lorena 2 1,80 180 5,8 

Aparecida 3 1,80 180 5,8 

Potim 3 1,80 180 5,8 

Fonte: Autor; (a) ABNT NBR 15220/2008; (b) Caixa Econômica Federal (2010) 
 

A tabela 5 apresenta a unidade habitacional, o tipo de material utilizado na cobertura do 

telhado, os parâmetros térmicos U e CT e o fator de calor solar (FCS) influenciado pela 

absortância à radiação solar (α). O valor de α é estimado pelo material da telha, sendo 0,8 para 

telhas de barro e fibrocimento, conforme NBR 15220-2 (ABNT, 2005). 

Estes valores são confrontados com o critério de desempenho apresentado no Quadro 1. 

Nas zonas bioclimáticas 2 e 3 a exigência de transmitância térmica (U) é de no máximo 2,3 e 

1,5 respectivamente (com U dado em W/m2.K). Sendo assim apenas a unidade habitacional 

Lorena, apresenta transmitância dentro do limite aceitável. 

Além das características dos materiais de construção, foram levantados também os 

tipos de abertura presentes nas edificações e a relação entre abertura e piso. A Tabela 6 

apresenta os resultados da avaliação de desempenho térmico segundo o critério de área 

mínima de ventilação em ambientes de permanência prolongada. São apresentadas as áreas 

efetivas dos ambientes e se satisfazem (ok) ou não (N) o critério. 

 
Tabela 6: Critério de área mínima de abertura 

Identificação 
Área efetiva (%) A  ≥ 7%  

da área de piso Nível de desempenho 

Sala Dormitório Sala Dormitório Sala Dormitório 

Beira Rio I 5,4 7,7 N ok - M 

Beira Rio II 20,0 9,3 ok ok M M 

Quaresmeiras 32,9 11,0 ok ok M M 

Jd. França 28,1 10,8 ok ok M M 

Lorena 24,9 5,6 ok N M - 

Aparecida 16,2 10,4 ok ok M M 

Potim 14,2 8,8 ok ok M M 

Fonte: Autor 
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Os critérios pelo procedimento de cálculo apresentaram resultados inconclusivos, 

sendo necessária a avaliação por medição, cujos resultados servirão para concluir a análise de 

desempenho térmico.  

 
 

5.2. PROCEDIMENTO DE MEDIÇÃO 
 
 

Este item apresenta os resultados das medições realizadas em edificações populares 

nos municípios de Guaratinguetá, Lorena, Aparecida e Potim. A Tabela 7 apresenta os dados 

resumidos de Temperatura de Bulbo Seco máximo, mínimo e médio, em °C, nos ambientes da 

edificação nos períodos de verão e de inverno.  

 
Tabela 7: Dados experimentais de temperatura 

Fonte: Autor 
 

A Tabela apresenta os dados resumidos das medições experimentais. Os dados 

coletados foram convertidos em gráficos, conforme Figura 13 e Figura 14. Os gráficos de 

temperatura de bulbo seco do ar (TBS) em função do tempo, medidos nos ambientes interno e 

Local / Ambiente 
Temperatura 

Verão Inverno 
Máx. Mín. Méd. Máx. Mín. Méd. 

Guaratinguetá 
Beira Rio I 

Externo 32,9 25,8 29,3 25,0 15,0 19,5 
Sala 30,3 27,5 28,6 21,0 18,5 19,9 

Dormitório 30,3 27,1 28,3 21,0 18,4 20,0 

Guaratinguetá 
Beira Rio II 

Externo 37,5 23,8 30,6 28,9 16,0 20,7 
Sala 29,2 25,2 27,3 22,5 19,2 20,9 

Dormitório 27,6 25,5 26,4 22,2 20,0 21,3 

Guaratinguetá 
Quaresmeiras 

Externo 32,8 23,5 28,1 20,4 16,0 17,6 
Sala 27,9 25,6 26,7 20,6 18,9 19,7 

Dormitório 27,0 25,3 25,8 20,7 19,4 19,9 

Guaratinguetá 
Jd. França 

Externo 37,8 27,7 32,2 19,7 14,3 16,8 
Sala 32,9 28,3 30,7 19,5 17,2 18,1 

Dormitório 33,5 27,1 30,2 19,0 17,3 18,1 

Lorena 
Externo 37,3 27,6 33,8 26,2 15,2 18,1 

Sala 34,3 28,1 32,5 21,0 18,2 19,6 
Dormitório 33,2 27,3 30,3 20,5 18,0 19,1 

Aparecida 
Externo 35,5 24,9 29,7 30,6 14,9 18,6 

Sala 30,3 26,2 28,3 21,1 18,9 20,2 
Dormitório 29,4 27,1 28,2 20,7 19,3 20,1 

Potim 
Externo 33,9 27,6 30,8 32,3 12,0 19,5 

Sala 31,4 27,5 29,6 22,6 17,1 19,9 
Dormitório 31,2 26,8 29,2 22,1 17,8 20,4 
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externo da unidade habitacional, apresentam as curvas de temperatura externa e interna, 

medidas na sala e dormitório, para os períodos de verão e de inverno.  

A Figura 13 apresenta o gráfico TBS para a unidade habitacional Beira Rio I, para a 

condição de verão. Os dados horários foram coletados em um período de 12 horas com 

medição a cada 10 minutos. 

 
Figura 13: Gráfico TBS verão - Beira Rio I 

 

Fonte: Autor 
 

A Figura 14 apresenta o gráfico TBS para a unidade habitacional Beira Rio I, para a 

condição de inverno. Os dados horários foram coletados em um período de 24 horas com 

medição a cada 10 minutos. 
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Figura 14: Gráfico TBS inverno - Beira Rio I 

 
Fonte: Autor 

 

Os gráficos TBS das unidades habitacionais restantes estão apresentados no 

APÊNDICE A1 e APÊNDICE A2, sob as condições de medição de verão e de inverno. 

 
 

5.3. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO TÉRMICO 
  
 
A avaliação de desempenho térmico por medição é feito com base nos critérios de 

análise descritos na norma de desempenho, considerando os critérios de valores máximos de 

temperatura e valores mínimos de temperatura, considerados para os períodos de verão e de 

inverno, respectivamente. As edificações devem atender os requisitos da ABNT NBR 

15575/2013 e apresentar níveis de desempenho térmico M, denominado mínimo. A norma 

ainda recomenda os níveis I e S, denominados Intermediário e Superior respectivamente, a 

fim de obter melhores condições de qualidade na edificação.  

Na Tabela 8 são apresentados os resultados para os critérios de valores máximos de 

temperatura, para a condição de verão.  
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Tabela 8: Critério de valores máximos de temperatura - Condições de verão 

AMBIENTE 

TEMPERATURA ΔT 
CRITÉRIOS  
(ZONA 2 e 3) 

NÍVEL DE 
DESEMPENHO T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 

T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥  
-  

T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 

Beira Rio I 32,9 30,3 2,6 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 – 2°C I 

Beira Rio II 38,7 31,9 6,8 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 – 4°C S 

Quaresmeiras 32,8 27,9 4,9 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 – 4°C S 

Jd. França 37,8 33,5 4,3 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 – 4°C S 

Lorena 37,3 34,3 3,0 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 – 2°C I 

Aparecida 35,5 30,3 5,2 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 – 4°C S 

Potim 33,9 31,4 2,5 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚á𝑥 ≤ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚á𝑥 – 2°C I 

Fonte: Autor 
 

A Tabela apresenta os valores medidos de temperatura externa máxima e interna 

máxima. A diferença entre as temperaturas externa e interna (ΔT) é utilizada para a 

verificação do critério de desempenho. Se a diferença ΔT for maior ou igual a zero, o critério 

é atendido, com nível de desempenho mínimo. Se ΔT for menor que zero, significa que a 

temperatura interna é maior que a externa e o critério não foi atendido. Todas as unidades 

apresentaram nível de desempenho maior que o mínimo. 

Na Tabela 9 são apresentados os resultados para os critérios de valores mínimos de 

temperatura, para a condição de inverno.  

 
Tabela 9: Critério de valores mínimos de temperatura - Condições de inverno 

AMBIENTE 

TEMPERATURA ΔT 
CRITÉRIOS 
(ZONA 2 e 3) 

NÍVEL DE 
DESEMPENHO T  𝑒𝑥𝑡,𝑚í𝑛 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚í𝑛 

T  𝑒𝑥𝑡,𝑚í𝑛  
-  

T  𝑖𝑛𝑡,𝑚í𝑛 

Beira Rio II 15,0 18,4 3,4 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚í𝑛 ≥ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚í𝑛  – 3°C M 

Beira Rio II 16,0 19,2 3,2 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚í𝑛 ≥ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚í𝑛  – 3°C M 

Quaresmeiras 16,0 18,9 2,9 − − 

Jd. França 14,3 17,2 2,9 − − 

Lorena 15,2 18,0 2,8 − − 

Aparecida 14,9 18,9 4,0 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚í𝑛 ≥ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚í𝑛  – 3°C M 

Potim 12,0 17,1 5,1 T  𝑖𝑛𝑡,𝑚í𝑛 ≥ T  𝑒𝑥𝑡,𝑚í𝑛  – 5°C I 

Fonte: Autor 
 



52 
 

 
 

A Tabela apresenta os valores medidos de temperatura externa mínima e interna 

mínima. A diferença entre as temperaturas externa e interna (ΔT) é utilizada para a 

verificação do critério de desempenho. Se a diferença ΔT for maior ou igual a três, o critério é 

atendido, com nível de desempenho mínimo. Se ΔT for menor que três, significa que o 

critério não foi atendido. As unidades habitacionais Quaresmeiras, Jd. França e Lorena não 

apresentaram nível mínimo de desempenho. 

 
 

5.4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

 
As medições de campo foram desafiadoras especialmente pelo recusa dos moradores em 

aceitar o monitoramento em suas casas. Os dados de temperatura das unidades habitacionais 

foram coletados em um período de 24 horas com leitura a cada 10 minutos; isso só foi 

possível com a utilização dos aparelhos registradores de dados. O monitoramento com 

aparelhos de leitura, sem armazenamento, precisaria de um pesquisador durante o período, a 

fim de fazer as anotações; essa abordagem poderia não ser aceita pelos moradores.  

O levantamento dos dados foi feito sob condições reais de utilização, significando que 

os resultados tiveram forte influência dos usuários. A sensação térmica pode ser diferente para 

cada usuário dentro do mesmo ambiente, a preferência por frio ou calor depende de vários 

fatores, como o sexo, idade e cultura. Os resultados seriam diferentes em uma situação 

controlada e não traduziria o real comportamento da edificação. 

O verão de 2014 atingiu altas temperaturas e apresentou-se menos chuvoso que a média 

dos anos anteriores. Durante as medições não houve problemas com chuva ou ventos fortes 
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6. CONCLUSÃO  
 
 

As habitações populares são reconhecidamente objetos importantes em pesquisa sobre 

desempenho térmico, pois as questões energéticas e de conforto ambiental são muitas vezes 

desconsideradas neste tipo de edificação. A pesquisa expõe a necessidade de projetos de 

edificações de qualidade, que se utilize de recursos eficientes na busca de melhor desempenho 

ambiental e energético.  

As edificações analisadas apresentam área entre 34 m2 e 64 m2, com pé-direito (altura 

medida do piso ao teto) entre 2,50 m e 2,80 m, com forro em laje e cobertura com telhas 

cerâmicas ou de fibrocimento. As paredes apresentam espessura variável entre treze e quinze 

centímetros, com blocos cerâmicos ou blocos de concreto, com espessura de nove centímetros 

e acabamento com argamassa e pintura em ambos os lados, interno e externo. A pintura 

externa das paredes é feita nas cores branca ou clara. 

Com base nas características das edificações foram calculados os parâmetros térmicos 

dos elementos construtivos. A avaliação do desempenho térmico pelo procedimento de 

cálculo se mostrou inconclusiva, pois não apresentou desempenho satisfatório para ambos os 

componentes analisados, parede e cobertura. A capacidade térmica e transmitância térmica 

das paredes apresentaram valores melhores que os recomendados na norma de desempenho, 

mas para as coberturas, a transmitância térmica foi insatisfatória. Dessa forma, a avaliação foi 

feita pelo procedimento de medição, nas condições de verão e de inverno, pelos critérios de 

valores máximos de temperatura e valores mínimos de temperatura, respectivamente. 

A avaliação de desempenho pelo critério de valores máximos de temperatura apresentou 

desempenho satisfatório para todas as habitações estudadas, algumas delas com nível de 

desempenho superior. Pelo critério de valores mínimos de temperatura, quatro das sete 

unidades (57%) apresentaram desempenho satisfatório. 

Embora o desempenho térmico seja satisfatório no período de verão, as condições de 

conforto dos moradores devem ser avaliadas, pois a temperatura interna nas edificações 

alcançou até 31 °C. Os dados elevados de temperatura demonstram a importância de um 

estudo sobre o comportamento térmico das edificações populares na região, visto que 

temperaturas muito altas, acima de certos níveis, causam desconforto aos moradores. O 

conforto térmico pode ser alcançado através de um comportamento adaptativo dos moradores, 

por exemplo, com o uso de ventilação cruzada e cortinas. 
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Nas condições de inverno embora tenha tido quatro das sete edificações com 

desempenho satisfatório, essas unidades obtiveram nível mínimo em três delas. Esse resultado 

mostra a fragilidade das habitações populares em períodos de frio, pois a falta de isolamento 

ou massa térmica nessas habitações torna o ambiente desconfortável, obrigando os moradores 

a fecharem todas as aberturas com a finalidade de aumentar a temperatura do ambiente 

interno. O problema é que os ambientes fechados e com ventilação reduzida facilitam a 

transmissão de vírus. Além disso, nesse período há ainda baixa umidade, resfriamento do ar e 

o contato com ácaros de roupas guardadas, que são fatores que estimulam a ocorrência das 

doenças respiratórias. O bom desempenho térmico nesse período é importante para evitar o 

resfriamento demasiado do ambiente, reduzindo o desconforto térmico e os problemas de 

saúde comuns nessa época do ano. 

A avaliação de desempenho térmico é uma ferramenta importante para o diagnóstico 

atual de qualidade das habitações populares e poderão auxiliar nas decisões de projetos 

futuros. A adequação do sistema de fechamento da construção às condições de inverno deve 

ser estudada, para se adotar melhores técnicas e materiais, que proporcionem melhores 

condições de desempenho da edificação neste período.  

A norma de desempenho deve mudar o modo de produção na construção, norteando o 

setor para habitações de melhor qualidade, inovação nos materiais de construção e técnicas 

construtivas. O tema deve ser cada vez mais discutido nos meios acadêmicos a fim de gerar 

cada vez mais benefícios à sociedade em geral. Apresenta-se como sugestão para trabalhos 

futuros:  

 Simulações computacionais ou medições de campo de edificações construídas 

com materiais de fechamento alternativos, com características térmicas 

melhores, para efeito de comparação de desempenho térmico de habitações 

populares; 

 O monitoramento de edificações por bairros ou regiões menores, para verificar a 

influência e importância das características climáticas e da paisagem do local, 

tais como os ventos, a umidade relativa, vegetação e materiais de pavimentação, 

no desempenho térmico das edificações;  

 Análise de conforto térmico e determinação de um limite de conforto, ajustado 

para as condições climáticas da região.  
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APÊNDICE A1 - Gráficos de temperatura para condições de verão 
 
 

As Figuras a seguir, Figura 15 a Figura 20, apresentam os gráficos de temperatura de 

bulbo seco do ar (TBS), em °C, em função do tempo, medidos nos ambientes interno e 

externo da unidade habitacional, com dados medidos no período de verão. Os dados horários 

foram coletados em um período de 12 horas com medição a cada 10 minutos. 

 
Figura 15: Gráfico TBS verão - Beira Rio II 

 
Fonte: Autor 
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Figura 16: Gráfico TBS verão - Quaresmeiras 

 
Fonte: Autor 
 
Figura 17: Gráfico TBS verão – Jd. França 

 
Fonte: Autor 
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Figura 18: Gráfico TBS verão - Lorena 

 
Fonte: Autor 

 
Figura 19: Gráfico TBS verão - Aparecida 

 
Fonte: Autor 
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Figura 20: Gráfico TBS verão - Potim 

 

Fonte: Autor 
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APÊNDICE A2 - Gráficos de temperatura para condições de inverno 
 

 
As Figuras a seguir, Figura 21 a Figura 26, apresentam os gráficos de temperatura de 

bulbo seco do ar (TBS), em °C, em função do tempo, medidos nos ambientes interno e 

externo da unidade habitacional, com dados medidos no período de inverno. Os dados 

horários foram coletados em um período de 24 horas com medição a cada 10 minutos. 

 

Figura 21: Gráfico TBS inverno - Beira Rio II 

 
Fonte: Autor 
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Figura 22: Gráfico TBS inverno - Quaresmeiras 

 
Fonte: Autor 
 
Figura 23: Gráfico TBS inverno – Jd. França 

 
Fonte: Autor 
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Figura 24: Gráfico TBS inverno - Lorena 

 
Fonte: Autor 
 
Figura 25: Gráfico TBS inverno - Aparecida 

 
Fonte: Autor 
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Figura 26: Gráfico TBS inverno - Potim 

 
Fonte: Autor 
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ANEXO A – Cálculo de transmitância térmica de elementos de vedação 
 
 

O cálculo de transmitância térmica é apresentado pela Equação (8), conforme ABNT 

NBR 15220-2. 

 

𝑈 =
1

𝑅𝑇
 (8) 

Sendo:  
RT a resistência térmica de ambiente a ambiente, dada pela equação (9): 
 

𝑅𝑇 = 𝑅𝑠𝑒 + 𝑅𝑡 + 𝑅𝑠𝑖 (9) 

 

Conforme a NBR 15220-2 (ABNT, 2005) a resistência térmica superficial varia de 

acordo com vários fatores, tais como: emissividade, velocidade do ar sobre a superfície e 

temperatura da superfície do ar e superfícies próximas. A norma recomenda valores médios 

de resistência superficial externa (Rse) e interna (Rsi) apresentados na Tabela 10. 

 
Tabela 10: Resistência térmica superficial externa e interna 

Rse Rsi 

Direção do fluxo de calor Direção do fluxo de calor 
Horizontal Ascendente Descendente Horizontal Ascendente Descendente 

      

0,13 0,10 0,17 0,04 0,04 0,04 

 Fonte: NBR 15575-4/2013 
 
A resistência térmica de superfície a superfície Rt para superfícies homogêneas e não 

homogêneas é determinada pela Equação (10). 

 

𝑅𝑡 = ∑ 𝑅𝑡,𝑖

𝑛

𝑖=1

+ ∑ 𝑅𝑎𝑟,𝑖

𝑛

𝑖=1

 (10) 
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Sendo: 

Rt,i determinadas pela Equação (11). 

 

Rt =
𝐴𝑎+𝐴𝑏 + ⋯ + 𝐴𝑛

𝐴𝑎

𝑅𝑎
+

𝐴𝑏

𝑅𝑏
+ ⋯ +

𝐴𝑛

𝑅𝑛

 (11) 

 

Sendo: 

A a área da seção de cálculo; 

R a resistência da superfície, calculada pela Equação (12). 

 

R =
𝑒

𝜆
 (12) 

 

   (12) 

Sendo: 

e a espessura da camada; 

λ a condutividade térmica do material da camada. 

 

A ABNT NBR 15220-2 recomenda valores da resistência térmica de câmaras de ar Rar 

não ventiladas, conforme Tabela 16. Os valores são válidos para uma temperatura média da 

camada entre 0°C e 20°C e com uma diferença de temperatura entre as superfícies limitantes 

menor do que 15°C. 

 
Tabela 11: Resistência térmica de câmaras de ar não ventiladas, com largura muito maior que 
a espessura 

Natureza da superfície 
da câmara de ar 

Espessura “e” da 
câmara de ar (cm) 

Rar 

Direção do fluxo de calor 
Horizontal Ascendente Descendente 

   

Superfícies de alta 
emissividade 

ε > 0,8 

1,0 ≤ e ≤ 2,0 
2,0 < e ≤ 5,0 

e > 5,0 

0,14 
0,16 
0,17 

0,13 
0,14 
0,14 

0,15 
0,18 
0,21 

Superfície de baixa 
emissividade 

ε < 0,2 

1,0 ≤ e ≤ 2,0 
2,0 < e ≤ 5,0 

e > 5,0 

0,29 
0,37 
0,34 

0,23 
0,25 
0,27 

0,29 
0,43 
0,61 

Fonte: Adaptada NBR 15575-4/2013 
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ANEXO B – Cálculo de capacidade térmica de paredes externas 
 

 

A capacidade térmica (CT) de paredes externas com camadas homogêneas e não 

homogêneas é calculada conforme Equação (13). 

 

𝐶𝑇 =
𝐴𝑎 + 𝐴𝑏 + ⋯ + 𝐴𝑛

𝐴𝑎

𝐶𝑇𝑎
+

𝐴𝑏

𝐶𝑇𝑏
+ ⋯ +

𝐴𝑛

𝐶𝑇𝑛

 (13) 

 

Sendo: 

A a área da seção de cálculo; 

CT calculado pela Equação (14). 

 

𝐶𝑇 = ∑ 𝜆𝑖𝑅𝑖𝑐𝑖𝜌𝑖

𝑛

𝑖=1

= ∑ 𝑒𝑖𝑐𝑖𝜌𝑖

𝑛

𝑖=1

 (14) 

 
Sendo: 

𝑐𝑖 o calor específico do material na camada i; 

𝜌𝑖 a densidade de massa aparente do material da camada i. 

 


